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¿¡'ESPc›STA A IMPUGNA __‹;Ão PR¡s;oÃo EEETRÓNICÓ SRP N'-* PE..oaS¿20a1 - DIVERSAS

_I_NTERE5.5`ADC?: 4U DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, EMPRESA

REGULARMENTE INSCRITA ND CNP] N” 21.982.891/0001-07.

I- Qzznflzg gr Qggg-'¿frr1¿'_ciade e ã rempestƒtokfegƒç

Cumpre repisar, que a Sessão rao dia 20 de ma 

No que dia respeito ã apresentação de impugnaçoes e pedidos de esclarecimento o edital.,

verifica-se que a impugnação foi manejada TEMPESTIVAMENTE, peste ter sido protocolada
até a data limite, possuindo, prelirninairnente, os pressupostos para sua avaliação, como disciplinou o

instrumento convocatório em referencia., senão vejamos:

12. CONSULTAS, RESPÚSTAS, ADITAMENTQ,
1=tEve.GAÇÃo E DA ANULAÇÃD

- 12.1. Os pedidos de csclarecirnentos e iniptigiiaçñes referentes ao processo licitatório
deverão ser enviados ao pregoeiro, úteis anteriores ã data tirada
para abertura da sessão pública, ez-tclusivarnente por meio elenonico, no endereço
I.ioi[ao¿gm¡][§Jg¡¿];[gglg,gt1m.hr, até as 13:00, no horãrio oficial de Brasilia/DF.
Indicar o n° do pregão e e pregoeiro responsavel, bem corno, o Fato e o Eundanicnto
juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou suiâitens cliscutidos;
12.1.1. Caberá ao Pregoeiro, aiu-:iI.iacIo pelos responsáveis pela elaboração deste Edital
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de ate DE (dois) dias úteis contado
da data de recebimento do pedido desta.
12.'l..'_?.. Decairã do direito de impugnar es termos do edital de licitação perante a
Adillinistração a pessoal fisica e/ou ju.t'idica que não o fizer dentro do prazo EJ-tado
neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terã efeito de recurso.

Neste iiiterirn, .resta--sc, TEMPESTIYÂ a impugnação manejada pela empresa acima

indicaria.

H -Qrfraƒrfri «ae r.1.=r*'!':.*'¡'t?
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De inicio, mesmo não sendo necessãria tal aiítmação, destaca-se que a l\/Iunicipalidade local.

tem aplicado os ditames legais e constitucionais em seus processos Iicitatdrios. Nesse caminho, a

_/“Idnunisttação de forma legal e juricIi.ca, responde e julga a impugnação recebida no prazo determinado.

A Ezziaae, 4U DIGITAL comeaclo E SEEPIÇDS EIRELI, EMPRESA
REGULARMENTE INSCRITA NU CNP] Nú 21.932.391/0001-U7, aduziu que o Eizdital em tela,

no seu formato atual, ercige que os itens sejam licitados em lote, onde se idennfica uma sig-riifieativa

limitação quanto ã oferta de fornecedores.

ProssegI.Li'u, mais adiante, asseverando que o lote VI em comento agrupa itens que possuem

peculiaridades entre si, (M'ULTIIiUNC1'Oi\lAIS, IMPRESSORAS, l3*LO"I"I`ER E SCANNER), o lote

o lote VII agrupa itens que não possuem peculiaridades entre si., (Al-VIRELHO CELULAR, CAl\lE'I`A

P, iÍ`.Ol..E.TOR DE ASSINATURAS, COLETOII DE ASSINATURAS, 1¿iRO]E'I'CJR, CAIXA DE

SOM, I"*`.'I`(Í`.) Razão pela qual (.Í(Í)MPOR'I`AM Pl_.I'-ÉNA lÍ)IVISIBILIDAD'.lLi sem comprometer o objeto

da Licitação, pelo conuãrio, com todo o respeito de V.Sas. Mas a JUNÇÃU lili. ITENS DISTINTOS

EIVÍ UIVI l.VlI**LSl\flCJ LOTE OFHNDE A COMP1¬ÍÉTlTIVIDADE e a l:`5I_lSC_/-I. PELA MEIJIOR

IIROPOSTA. A Impugnante pretende, atraves da presente impugnação, seja feito o desmemb.rarnente

dos lotes do edital, tomando-os itens independentes entre si, ampliando assim o leque de empresas

participantes que, por certo, se dedicam a um único produto e, por isso, são especializadas

Ari final, mencionou que as ezcigeiicias acima mencionadas, pelo Órgão Licitante, acabam

por restringir completamente a participação de interessaclos, ofendendo os principios que primarn pelo

cuidado com o trato da coisa pública, restringirido ã alguns fornecedores, e com base nos suficicntes

argumentos capendidos.

Requereu que fosse deferido o .Pedido de Impugnação do referido edital, declarando a

nulidade de mesmo decorrente da limitação do carãter competitivo do certame, afrontando diretamente

principios constitucionais e legais.
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É o RELATÓRIO

Diante da manifesta tempestividade, RECEBE) a presente iiisurgriiiciiis da impugnante.

No tocante as razoes espedidas pela licitante, 4U DIGITAL CÚMÊRCIO E SERVIÇOS

El HELI, EMPRESA REGUI..ARMEN'I`E INSCRITA NU CNPJ N" 21.932.591/00O1-U7,

melhor sorte NÃÚ assiste ai .r`rnpugn'anre. J.:Ía'pI1ir:o.'

No entendimento de Marçal _]usten Filho, em sua obra Comentãrios a Lei de Licitações e

Cont.ratos Administrativos, 13* edição, o objetivo maior da obrigatoriedade do parcelamento do objeto

É a ampliação das vantagens econômicas pa.ta a Administração, na medida em que se reduzem as

despesas aclministrativas. Para referido autor “a possibilidade de participação de maior número de

interessados não E objetivo imediato e primordial., mas via instrumento de se obter melhores ofertas

(em virtude do aumento da competetividade). Logo, a Administração não pode justificar run

fracionamento que acarretar em elevação de custos através do argumento de beneficio a um niimero

maior de particulares.”

Isso implica em dizer que, embora a Lei tenha adotado como regra o parcelamento do

objeto, o mesmo somente se justifica e fundamenta quando houver viabilidade tecnica e,

principalmente, ganho econiirnico para a Administração I'-bíiblica. Nesse sentido a Decisão 348/1999,

Plenãrio do TCU:

"Na forma do art. 23, § 1" da Lei 3666/B3, deve a Administração buscar o
parcelamento do objeto, com vistas a melhor aproveitar os recursos do
mercado e, sobretudo, ampliar a competithddade do certame. Todavia,
essa orientação exige que o parcelamento somente seja efetuado quando
não resultar em perda de economia de escala. Não se pode esquecer, e
nisso andou bem o legislador, que a licitação É procedimento
administrativo que visa, entre outros aspectos, a que a. Administração
contrate de forma mais vantajosa possível. Logo, não seria razoável, além
de ser ilegal, que o parcelamento venha ocasionar economia de escala e,
por via de consequencia, maiores custos para a Administração Pública.”
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No mesmo sentido, o Professor jorge Ulisses Jacoby Fernandes, que no Parecer nf'

2I)8(i/OO, elaborado no Processo nf' 19-=l-/2(lIl(`) do TCDF, manifestou da seguinte fon-na:
"Desse modo a regra do parcelamento dcvc ser coordenada com o requisito que a
propria lei definiu: so se pode falar em parcelamento quando há viabilidade tocnica para
sua adoção. Não se imagina, quando o objeto o fisicamente único, como u.m automovel,
que o adniinistrscler esteja vinculado a parcelar o objeto. Nesse sentido, um exame
atento dos tipos de objeto licitados pela Administração Pública evidencia que embora
sejam divisíveis, I-Iã interesse técnico na manutenção da unicidade, da licitação ou do

j__. item da mesma. Não É pois a simples divisibilidadc, mas a viabilidade técnica que dirige
o processo decisoeio. Clbserva-se que, na apl.icação dessa norma, ato pela disposição dos
requisitos, fisicamente dispostos no seu couteúclo, a avaliação sob o aspecto técnico
precede a avaliação sob o aspecto economico. a visão juridica que se harmoniza com
a logica. Se um objeto, divisível, sob o aspecto economico for mais vantajoso, mas
liouver inviabilidade tocnica em que Seja lieitado em separado, de nada valerá a
avaliação economica. Imagine-«se ainda esse elementar exemplo do automovel: sc por
exemplo as peças isoladamente custasscm mais barato, mesmo assim, seria
recomendável o não parcelamento, pois sob o aspecto tecnico o a visão do conjunto
que iria dclínir a garantia do fabricante, o ajuste das partes compondo todo único,
orgãuico e barmonico. Por esse motivo, deve o bom administrador, primeiramente,
avaliar sc o objeto o divisível. Em caso afirmativo, o proximo passo será avaliar a
conveniência tecnica de que seja licitado inteiro ou dividido".

A a'tIsiincía de prejuizo economico também o requisito estabelecido na Sfunula 247 da

Corte de Contas para o parcelamento do objeto:

l---- das Iicitaçoes para a contratação de obras, serviços, compras e alienaçoes, cujo objeto
É obrigatoria a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais

seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de
economia de escala, tendo em vista e objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fazo-lo com relação a itens ou unidades
autonomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibi.Iidade."

Dessa Súmula extrai-se a necessidade da Aclminisrração adotar a licitação por itens quando

não houver perda de economia de escala e prejuizo ao conjunto ou complexo. Nessa linha, o certame

ocorrerá ein um fimico instrumento convocatorio, que estabelecerá diferentes objetos, autonomos entre

si, ein que cada licitante poderá oferecer propostas para cada um deles ou parte deles. Embora

materialmente consubstanciado em um único documento, o certame poderá originar vários contratos, a

depender tio número de itens existentes e dos licitantes vencedores. Pode-se dizer, então, que são várias

licitaçoes em Lun único procedimento.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NDVA
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A partir dessa premissa ein que se deve adotar a licitação por itens quando ausente o

prejuizo economico ou ao conjunto e presente a viabilidade técnica, a Corte de Contas tem o

entendimento de que os itens de p.rocesso p.rodutivo distinto devem ser adquiridos de forrna separada.

Ein análise a um pregão promovido pela. CEP, visando a aquisição de veículos de naturezas diferentes,

o TCU recomendou áquela instituição bancária o parcelamento do objeto, visando ampliar a

competição:

A falta de parcelaincnto dc objeto que implique rliinitiuição sensível de licitantes aptos a
prestar parte dos serviços demandados configura violação ao comando contido no art.
23, § 1°, da Lei 11° 8.666/ 15193. .lâepresentação formulada por empresa deu noticia de
possíveis irregularidades no Pregão Eletronico 229f7ll(io-2011 conduzido pela Caixa
Economica Pederal - CEF para a contratação de prestação de serviço de transporte de
executivos da entirlatic, com disponibilização de um veículo blindaclo c 12 carros de
passeio. Cl citado certame foi suspenso cautelar-mente por meio de despacho de
Presidente do Tribunal cm stibsiilnição, o qual foi postcrionnente endossado pelo
Plenário. Os indícios que jusiilicaram a adoção dessa medida consistiram na ausência de
parcelamento do objeto. Consirlcrou-se que a “adjudicação global" do serviço
implicaria afronta ao comando contido no art. 23, § 1", da Lei 11° 8.666/1993. O relator
do feito, ao se deparar com informaçoes prestadas pela CIi`.P`, anotou que o citado
objeto "possui natureza divisível (...), o que, em tcsc, afastou a participação de empresas
que não estavam habilitadas a fornecer a totalidade dos itens especificados, mas que
poderiam trazer uma proposta mais vantajosa. para a Cabra, no que diz respeito aos
demais itens”. Obscrvou, ainda, que a propria CEF adotara providi`:n.cias com o intuito
de revogar o certame em tela c, também, de lançar novo edital em que efetuaria a
divisão do objeto. CJ Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, decidiu: “9.1.
conliecer da Representação (...) para, no morito,considerá--la parcialmente procedente;
9.2. rlctcrmin ar ã Caixa Economica Federal que, quando da elaboração de novo certame
para substituição do Pregão .ltileiroriico 229/?Goo--21111, promova a separação do objeto
ein dois itens distintos, a saber, veículo não blindado e veículo blindaclo ...“. Acorclão
n.” 491/2012-Plenário, 'l`C (l37.'f53/2011-S, tel. Min. Valmir Campelo, 13.2012.

Todavia, nos casos em que a formação de lotes se impera (quando demonstrada a

inviabilidade tocnica c economica de se promover a divisão por itens), o Administrador deve obedecer

alguns criterios, dentre eles a equivalência dos ítens que o compoem. Nesse sentido o julgado constante

do lnforrnativo de Licitaçoes e Contratos n° 75:

Licitação para aquisição de produtos de merenda escolar: 2 - Em regra, as
aquisiçoes por parte de instituiçocs piiblicas devem ocorrer por itens, sendo que
no caso de opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter
justificativa plausível

No caso em apreço, há a necessidade do certarne ocorrer pela melhor proposta de

preço. Por tudo que foi exposto, pode-se concluir que a regra o o parcelamento do objeto pela
FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA

AV. MANUEL CASTRD, N". 725 - CENTRC - MDRADA NDVA - CEARA- CEP E254IJ.iIIlü
cNP.I er.rsa.s4D¡een1-na - cos tIs.szu.1t1~zi. E»IvIAIL: Fone (ss) asaa.1ss1



' ' " .-,fan I1s¡¡¿«_._
'Ê' "'“l'aa-:Ê

FL
Esmoo no cEaaÁ

i=Re|=E|TuaA MuN|c||=A|. DE Moaaoa Nova t'faa,,,,,,a-se
Adnímistraciio Pública, que seinpre que houver viabilidade economica e tecnica devera promover a

licitação por itens, o que niio ocorre no caso em comento, pois não ha vantagem economica para o ente

municipal e nem muito menos adequaçi-io tecnica, no pleito requestado pela licitante.

Congidg, uma vez necessária a fgrfl1a5,,¬ão de lotes, os itens gli; gs cornpfigm

deverão ter semelhanças entre ai e ainda gerem realizados ou engegues em Locais equivggntes.

Ia' sz-trai, o proprio TCU ja entendeu que seria. legidnia a reuniiio de elementos de mesma

caracteristica, quando a adjudicação de itens isolados onerar “o trabalho da adrnii1ist.raçi'io pública, sob

o ponto de vista do eiiipitego de recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a

economia de escala e a celeridade processual”, o que pode comprometer a seleção da proposta mais

vantajosa.

A decisão ora itnpugnada, envolveu contornos tecnicos especificos. Sendo plenamente

possivel qu.e o orgão contratante identifique a necessidade de :reunião e tome essa decisão, de forma

justificada (no termo de referência ou mesmo em outra. peça processual), fundamentando-a em

pondeifaçoes economicas e gerenciais, como gaiilios de economia de escala ou mesmo gerenciamento

conttarual.

Vale ainda repisa.r, que a discricionariedade da Administração Pública no

procedimento licitatório e admitida na fase de elaboração do edital, especialmente na defuucão dos

requisitos de liabiiiuiçao dos licitantes, Apos a pub.iiczição do edital, a atuaçiio da Adiniriistração Fica

condicionada ao principio da v`mculaçi=io ao instrumento convocatorio.

Desse modo, como o controle de mérito do ato administrativo e aquele que recai sobre a

margein de liberdade conferida pela lei ao gestor público, para decidir segundo criterios de

conveniência e oportunidade, ele iiiio pode ser efetivado pelos orgãos INCLUSIVE mcumbidos do

controle eitterno, sob pena de caractenaação de ingerência indevida na atividade administrativa e de

colocar-se em i-teque a separziçao dos Poderes, que foi erigida corno cláusula petrea no artigo 60, § 4°,

ill, da Constitttiçiio da República de ll.-388.
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Em situação anãloga, o Tribunal Regional l'**e‹.'.leral da Primeira Região decidiu que a

especificação do objeto da licitação eneontra¬se no campo da discricionariedade administrativa:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EMBARÇÚS DE
DECLARAÇÃO IIHITERIFDSTDS CONTRA DECISÃD MDNUCRATICA DO
rcsLA*1"'oa QUE INDEFERIU Pacino DE LIMINAR. nEscAsiMtê:si"l"o.
AI=I.IcAçÃo no PRINCÍPIO na Fuivoisitinaoe RECURSAL.
ascssiME1v1t'o nos Etraaaoos como iteaavo anoiiviarsrrat.
ausencia os o1\nssÃo E co1-rraantçito No nacistnvi.
l. A orientação jtu:isprudencial vem-se firmando no sentido tie que descabein embargos
de declaração contra decisão monocrãtica do Relator (CPC, arts. 535 e 557, §l“], sendo
legítimo, porém, o seu recebimento como agravo regimental, c.m homenageni ao
principio da fungibilidade recursal, desde que o recurso tenha sido interposto no prazo
legal de cinco dias, como sucedeu na espécie.

2. 1-*retende a Embargantc rediscutir questão jã decidida, com o intuito de alterar a
orientação juridica atiotada no decisuin, que, tic forma clara e objetiva, demonstrou que
a eitigencia de profissional de nivel superior, constante do edital, era rasoãvel ante a
magnitude do objeto ria licitação, sendo que a opção do Administrador pela contratação
de profissional com tai nivel de formação situa-se dentro da margem de
discricionariedacle deferida ao agente público. Omissão inesistente.

3. Não l-ei contradição na determinação de se corrigir o polo passivo da ação, tendo em
vista que apenas no mandado de segurança e que compete ã autoridade coatora a
representação judicial da entidade em cujo nome atue. Assim, quanto ãs providências
tendentes ã suspensão tie medida processual, e competente o orgão de defesa judicial da
entidade pública, na forma do art. 3” da Lei 4.348/64. Confira-se: AM5
2lÍHÍl4.36,ilt`l.t`)lilti88~-fl/MT, Quinta 'l¬urma, Rel. Des. Federaljoão Batista Moreira, D_] de
U5/D2/2007, p. 129. 4. Hmliiirgos de Declaração recebiclos como agravo regimental. a
que se nega provimento. Grifos nossos

Nesse passo, tratando-se de materia afeta ao meizito administrativo, que, por conseguinte,

está incluida na discricionariedade do gestor, descabe aos licitantes, bem como aos Tribtmais de Contas

inter-virem para definir, em sede de controle eirtetrio, as especilicações das aquisições da Administitação

Pública. Alem disso, a tentativa de controle eatctno da especificação do objeto da licitação deve ser

precedida de vistoria in loco ao ente licitante, a fim de poder conhecer a real necessidade administrativa

da aquisição, não sendo possivel que referido controle seja efetivado apenas na teoria, ou seja, não É

c.rivel que a especificação do objeto seja classiticada como desneeessãria sem conhecer a real

necessidade da Adininisttação Pública.
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Dessa forma, dada a TEMPESTIVIDADE da impugnação, RECEBD-A, julgando-a no

seguintes moldes:

IMPRDCEDENTE, a plate as 4U DIGITAL CDMÉRCIO E SERVIÇOS
EIRELI, EMPRESA REGULARMENTE INSCRITA NO CNP] N” 21.982.891/0001-07, no

tocante as raaa.`ies apresentadas, por corolãtio, mantendo›¬-se inalteradas as disposições do respectivo

instrumento convocatório.
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